
 
 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 37.700 - RO (2012/0082944-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ALDENEY FIGUEIREDO FREIRE 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA LOPES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : VALDECIR DA SILVA MACIEL E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO DO  
CADASTRO DE RESERVA PREVISTO EM EDITAL. ABERTURA DE 
NOVAS VAGAS NO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. AUSÊNCIA 
DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA A REALIZAÇÃO DAS 
NOMEAÇÕES. COMPROVAÇÃO.
1. A aprovação do candidato dentro do cadastro de reservas, ainda que fora do 
número de vagas inicialmente previstas no edital do concurso público, confere-lhe o 
direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo, se, durante o prazo de validade 
do concurso, houver o surgimento de novas vagas, seja em razão da criação de 
novos cargos mediante lei, seja em virtude de vacância decorrente de exoneração, 
demissão, aposentadoria, posse em outro cargo inacumulável ou falecimento. 
Precedentes: RE 581.113/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 31.5.2011; RMS 
37882/AC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, segunda turma, julgado em 
18/12/2012, DJe 14/02/2013; MS 18.570/DF, 1ª Seção,  Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 21/08/2012; DJe 29/05/2012; RMS 32105/DF, 2ª Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe 30/08/2010. 
2. A exceção a esta regra, desde que devidamente motivada pelo Poder Público e 
sujeita ao controle do Poder Judiciário, deve estar fundada nas características 
fixadas pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral. Nesse sentido, 
se houver sido alcançado o limite prudencial de dispêndios com folha de pessoal, 
assim declarado este fato pelos órgãos de controle interno e externo respectivos da 
Administração, tudo em razão do que dispõe o art. 22, parágrafo único, inciso IV, da 
Lei Complementar nº 101/2000.
3. No presente caso, foram preenchidas todas as vagas disponibilizadas no edital do 
concurso, discutindo-se aqui o provimento dos novos cargos criados por lei. Ocorre 
que, apesar de haver essas novas vagas, há a demonstração de óbice orçamentário. 
4. A autoridade coatora, buscando comprovar a existência de óbices de natureza 
finaceiro-orçamentária que impedem a nomeação dos candidatos aprovados no 
cadastro de reserva do concurso em que o ora Requerente foi aprovado, juntou os 
seguintes documentos: (i) estudo de impacto financeiro feito pela Coordenadoria de 
Planejamento deste Tribunal para a contratação de novos servidores; (ii) circular 
informando aos magistrados da suspensão da contração de servidores, em razão da 
dificuldade orçamentária e financeira;(iii) Informações apresentadas ao CNJ no 
Pedido de Providências n. 0001100-34.2011.2.00.0000; (iv) decisão proferida pela 
CNJ no Pedido de Providências n. 0001100-34.2011.2.00.0000; (v) decisão 
administrativa prolatada no processo administrativo n. 0037133-09.2010.8.22.1111.
5. Tais documentos demonstram a ausência de dotação orçamentária para a 
realização das nomeações, uma vez que o orçamento previsto para o exercício de 
2011 (Lei de Diretrizes Orçamentárias n. 2339/2010) não permitia a contratação de 
novos servidores, pois o crescimento dos créditos orçamentários fixados na Lei de 
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Diretrizes Orçamentárias fora apenas de 4,5%. 
6. Assim, como afirmado pelo Ministro Ives Gandra, Conselheiro do CNJ, na decisão 
proferida pela CNJ no Pedido de Providências n. 0001100-34.2011.2.00.0000, "a 
recusa justa e motivada da Administração em preencher vagas decorrentes de 
concurso público, como ora se dá, não viola os princípios encartados no art. 
37 da CF, mormente o da legalidade. Se não há dotação orçamentária para 
fazer frente às nomeações, mesmo tendo-se buscado, não se pode brandir o 
direito subjetivo à nomeação, haja vista a responsabilização a que se submete 
o gestor, nos termos das leis orçamentárias e das disposições constitucionais. 
O reconhecimento da existência de necessidade de servidores não garante, por 
si só, a nomeação de candidatos, se o orçamento desse ano não suporta o 
acréscimo de despesas" (fls. 161).
7. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de abril de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 37.700 - RO (2012/0082944-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ALDENEY FIGUEIREDO FREIRE 
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA LOPES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : VALDECIR DA SILVA MACIEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário interposto por Aldeney Figueiredo Freire, com fundamento no art. 

105, inc. II, alínea "b", da Constituição da República vigente, contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Rondônia, assim ementado (fls. 193): 

Mandado de Segurança. Concurso Público. Aprovação. Cadastro de reserva. 
Comprovação de vagas. Direito subjetivo. Indisponibiiidade orçamentária da 
Administração. Interesse público.
A nomeação de candidato aprovado em concurso público dentro do número de 
vagas destinadas ao cadastro de reservas não está adstrita apenas ao êxito do 
candidato e da necessidade de pessoal, mas, também, às previsão orçamentária e 
disponibilidade financeira do órgão, que têm seus atos sujeitos à lei orçamentária e 
a lei de responsabilidade fiscal.

Em suas razões, a recorrente alega: (i) a intempestividade das informações prestadas 

pela autoridade coatora; (ii) que foi aprovado em 7º lugar do quadro geral do concurso para a 

comarca de Ji-Paraná; (iii) que o fato de terem surgido 5 novas vagas, criadas por lei,, para o 

cargo de Oficial de Justiça de Ji-Paraná gerou o direito subjetivo à nomeação e posse e não mera 

expectativa de direito; (iv) a necessidade da Administração Pública em contratar, uma vez que 

será realizado novo certame; (v) o desacerto do estudo de impacto financeiro apresentado pela 

autoridade coatora.   

Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 270).

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do 

recurso ordinário.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 37.700 - RO (2012/0082944-2)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO DO  
CADASTRO DE RESERVA PREVISTO EM EDITAL. ABERTURA DE 
NOVAS VAGAS NO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. AUSÊNCIA 
DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA A REALIZAÇÃO DAS 
NOMEAÇÕES. COMPROVAÇÃO.
1. A aprovação do candidato dentro do cadastro de reservas, ainda que fora do 
número de vagas inicialmente previstas no edital do concurso público, confere-lhe o 
direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo, se, durante o prazo de validade 
do concurso, houver o surgimento de novas vagas, seja em razão da criação de 
novos cargos mediante lei, seja em virtude de vacância decorrente de exoneração, 
demissão, aposentadoria, posse em outro cargo inacumulável ou falecimento. 
Precedentes: RE 581.113/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 31.5.2011; RMS 
37882/AC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, segunda turma, julgado em 
18/12/2012, DJe 14/02/2013; MS 18.570/DF, 1ª Seção,  Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 21/08/2012; DJe 29/05/2012; RMS 32105/DF, 2ª Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe 30/08/2010. 
2. A exceção a esta regra, desde que devidamente motivada pelo Poder Público e 
sujeita ao controle do Poder Judiciário, deve estar fundada nas características 
fixadas pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral. Nesse sentido, 
se houver sido alcançado o limite prudencial de dispêndios com folha de pessoal, 
assim declarado este fato pelos órgãos de controle interno e externo respectivos da 
Administração, tudo em razão do que dispõe o art. 22, parágrafo único, inciso IV, da 
Lei Complementar nº 101/2000.
3. No presente caso, foram preenchidas todas as vagas disponibilizadas no edital do 
concurso, discutindo-se aqui o provimento dos novos cargos criados por lei. Ocorre 
que, apesar de haver essas novas vagas, há a demonstração de óbice orçamentário. 
4. A autoridade coatora, buscando comprovar a existência de óbices de natureza 
finaceiro-orçamentária que impedem a nomeação dos candidatos aprovados no 
cadastro de reserva do concurso em que o ora Requerente foi aprovado, juntou os 
seguintes documentos: (i) estudo de impacto financeiro feito pela Coordenadoria de 
Planejamento deste Tribunal para a contratação de novos servidores; (ii) circular 
informando aos magistrados da suspensão da contração de servidores, em razão da 
dificuldade orçamentária e financeira;(iii) Informações apresentadas ao CNJ no 
Pedido de Providências n. 0001100-34.2011.2.00.0000; (iv) decisão proferida pela 
CNJ no Pedido de Providências n. 0001100-34.2011.2.00.0000; (v) decisão 
administrativa prolatada no processo administrativo n. 0037133-09.2010.8.22.1111.
5. Tais documentos demonstram a ausência de dotação orçamentária para a 
realização das nomeações, uma vez que o orçamento previsto para o exercício de 
2011 (Lei de Diretrizes Orçamentárias n. 2339/2010) não permitia a contratação de 
novos servidores, pois o crescimento dos créditos orçamentários fixados na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias fora apenas de 4,5%. 
6. Assim, como afirmado pelo Ministro Ives Gandra, Conselheiro do CNJ, na decisão 
proferida pela CNJ no Pedido de Providências n. 0001100-34.2011.2.00.0000, "a 
recusa justa e motivada da Administração em preencher vagas decorrentes de 
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concurso público, como ora se dá, não viola os princípios encartados no art. 
37 da CF, mormente o da legalidade. Se não há dotação orçamentária para 
fazer frente às nomeações, mesmo tendo-se buscado, não se pode brandir o 
direito subjetivo à nomeação, haja vista a responsabilização a que se submete 
o gestor, nos termos das leis orçamentárias e das disposições constitucionais. 
O reconhecimento da existência de necessidade de servidores não garante, por 
si só, a nomeação de candidatos, se o orçamento desse ano não suporta o 
acréscimo de despesas" (fls. 161).
7. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em que se discute se tem direito subjetivo à nomeação o candidato 

aprovado fora do número de vagas inicialmente previstas, porém dentro do número de aprovados 

classificados para compor o cadastro de reserva a ser absorvido em decorrência do fato de 

terem surgido novas vagas por criação de lei.

O recurso não merece acolhida.

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido ao regime de 

repercussão geral, estabeleceu os princípios constitucionais (segurança jurídica, boa-fé e proteção 

à confiança) e os limites que regem a nomeação de candidatos aprovados em concurso público e 

a adequação da Administração Pública para a composição de seus quadros. Vejamos a ementa 

do referido julgado:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. CONCURSO 

PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO 

DOS CANDIDATOS APROVADOS. 
I. DIREITO À NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO 
NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. Dentro do prazo de validade 
do concurso, a Administração poderá escolher o momento no qual se realizará a 
nomeação, mas não poderá dispor sobre a própria nomeação, a qual, de acordo 
com o edital, passa a constituir um direito do concursando aprovado e, dessa 
forma, um dever imposto ao poder público. Uma vez publicado o edital do 
concurso com número específico de vagas, o ato da Administração que declara 
os candidatos aprovados no certame cria um dever de nomeação para a própria 
Administração e, portanto, um direito à nomeação titularizado pelo candidato 
aprovado dentro desse número de vagas. 
II. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. 
BOA-FÉ. PROTEÇÃO À CONFIANÇA. O dever de boa-fé da Administração 
Pública exige o respeito incondicional às regras do edital, inclusive quanto à 
previsão das vagas do concurso público. Isso igualmente decorre de um 
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necessário e incondicional respeito à segurança jurídica como princípio do Estado 
de Direito. Tem-se, aqui, o princípio da segurança jurídica como princípio de 
proteção à confiança. Quando a Administração torna público um edital de 
concurso, convocando todos os cidadãos a participarem de seleção para o 
preenchimento de determinadas vagas no serviço público, ela impreterivelmente 
gera uma expectativa quanto ao seu comportamento segundo as regras previstas 
nesse edital. Aqueles cidadãos que decidem se inscrever e participar do certame 
público depositam sua confiança no Estado administrador, que deve atuar de 
forma responsável quanto às normas do edital e observar o princípio da 
segurança jurídica como guia de comportamento. Isso quer dizer, em outros 
termos, que o comportamento da Administração Pública no decorrer do concurso 
público deve se pautar pela boa-fé, tanto no sentido objetivo quanto no aspecto 
subjetivo de respeito à confiança nela depositada por todos os cidadãos. 
III. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO. 
CONTROLE PELO PODER JUDICIÁRIO. Quando se afirma que a 
Administração Pública tem a obrigação de nomear os aprovados dentro do 
número de vagas previsto no edital, deve-se levar em consideração a possibilidade 
de situações excepcionalíssimas que justifiquem soluções diferenciadas, 
devidamente motivadas de acordo com o interesse público. Não se pode ignorar 
que determinadas situações excepcionais podem exigir a recusa da Administração 
Pública de nomear novos servidores. Para justificar o excepcionalíssimo não 
cumprimento do dever de nomeação por parte da Administração Pública, é 
necessário que a situação justificadora seja dotada das seguintes características: 
a) Superveniência: os eventuais fatos ensejadores de uma situação excepcional 
devem ser necessariamente posteriores à publicação do edital do certame público; 
b) Imprevisibilidade: a situação deve ser determinada por circunstâncias 
extraordinárias, imprevisíveis à época da publicação do edital; c) Gravidade: os 
acontecimentos extraordinários e imprevisíveis devem ser extremamente graves, 
implicando onerosidade excessiva, dificuldade ou mesmo impossibilidade de 
cumprimento efetivo das regras do edital; d) Necessidade: a solução drástica e 
excepcional de não cumprimento do dever de nomeação deve ser extremamente 
necessária, de forma que a Administração somente pode adotar tal medida quando 
absolutamente não existirem outros meios menos gravosos para lidar com a 
situação excepcional e imprevisível. De toda forma, a recusa de nomear candidato 
aprovado dentro do número de vagas deve ser devidamente motivada e, dessa 
forma, passível de controle pelo Poder Judiciário. 
IV. FORÇA NORMATIVA DO PRINCÍPIO DO CONCURSO PÚBLICO. Esse 
entendimento, na medida em que atesta a existência de um direito subjetivo à 
nomeação, reconhece e preserva da melhor forma a força normativa do princípio 
do concurso público, que vincula diretamente a Administração. É preciso 
reconhecer que a efetividade da exigência constitucional do concurso público, 
como uma incomensurável conquista da cidadania no Brasil, permanece 
condicionada à observância, pelo Poder Público, de normas de organização e 
procedimento e, principalmente, de garantias fundamentais que possibilitem o seu 
pleno exercício pelos cidadãos. O reconhecimento de um direito subjetivo à 
nomeação deve passar a impor limites à atuação da Administração Pública e dela 
exigir o estrito cumprimento das normas que regem os certames, com especial 
observância dos deveres de boa-fé e incondicional respeito à confiança dos 
cidadãos. O princípio constitucional do concurso público é fortalecido quando o 
Poder Público assegura e observa as garantias fundamentais que viabilizam a 
efetividade desse princípio. Ao lado das garantias de publicidade, isonomia, 
transparência, impessoalidade, entre outras, o direito à nomeação representa 
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também uma garantia fundamental da plena efetividade do princípio do concurso 
público. 
V. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO."
(RE 598.099/MS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 3.10.2011)

O importante julgado da Corte Constitucional também estabeleceu que, em situações 

excepcionais, a Administração Pública poderia justificar, de maneira motivada e sujeita ao 

controle do Poder Judiciário, o não cumprimento do dever de nomeação do candidato aprovado 

em certame, desde que presentes os seguintes requisitos: "a) Superveniência: os eventuais 

fatos ensejadores de uma situação excepcional devem ser necessariamente posteriores à 

publicação do edital do certame público; b) Imprevisibilidade: a situação deve ser 

determinada por circunstâncias extraordinárias, imprevisíveis à época da publicação do 

edital; c) Gravidade: os acontecimentos extraordinários e imprevisíveis devem ser 

extremamente graves, implicando onerosidade excessiva, dificuldade ou mesmo 

impossibilidade de cumprimento efetivo das regras do edital; d) Necessidade: a solução 

drástica e excepcional de não cumprimento do dever de nomeação deve ser extremamente 

necessária, de forma que a Administração somente pode adotar tal medida quando 

absolutamente não existirem outros meios menos gravosos para lidar com a situação 

excepcional e imprevisível." 

O Superior Tribunal de Justiça já adota entendimento segundo o qual a regular 

aprovação em concurso público em posição classificatória compatível com as vagas previstas em 

edital confere ao candidato direito subjetivo à nomeação e posse dentro do período de validade do 

certame. Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. NECESSIDADE DO 

PREENCHIMENTO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL 

CARACTERIZADA POR ATO INEQUÍVOCO DA ADMINISTRAÇÃO. 

DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO.
1. Na origem, cuida-se de mandado de segurança em que se busca a nomeação da 
impetrante para o cargo de Oficial de Justiça da Comarca de Ilhéus, tendo em 
vista a sua aprovação dentro do número de vagas previsto no edital e o período de 
validade deste ainda não expirado.
2. Esta Corte já concluiu que a desistência dos candidatos convocados, ou 
mesmo a sua desclassificação em razão do não-preenchimento de determinados 
requisitos, gera para os seguintes na ordem de classificação direito subjetivo à 
nomeação, observada a quantidade das novas vagas disponibilizadas. Precedentes.
3. Recurso ordinário em mandado de segurança provido. 
(RMS 34.990/BA, 2ª Turma, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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DJe 14/02/2012)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DECADÊNCIA DO 

MANDAMUS. AUSÊNCIA. MARCO INICIAL. TÉRMINO DA VALIDADE 

DO CONCURSO. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE 

VAGAS PREVISTO NO EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO.
1. O marco inicial para a contagem do prazo decadencial do Mandado de 
Segurança contra a ausência de nomeação de aprovados em concurso público é a 
data do término do prazo de validade deste.
2. O atual entendimento dos Tribunais Superiores é de que o candidato aprovado 
em concurso público dentro do número de vagas previsto no edital possui direito 
subjetivo à nomeação e à posse no cargo almejado, e não mera expectativa de 
direito.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 57.493/BA, 2ª Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
24/02/2012)

Quando o Superior Tribunal de Justiça, como explicitado acima, decidiu que há o direito 

líquido e certo a nomeação do candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no edital 

do concurso, já o fez tomando por premissa que o gestor público, protagonista do certame, agiu 

com mínima probidade administrativa, acautelando-se do impacto orçamentário-financeiro 

redundante das novas nomeações decorrentes na natural movimentação de pessoal no prazo de 

validade do certame, tudo na corriqueiro e indispensável guarda do interesse público.

A mesma lógica a de ser seguida quando, ao contrário de fixar número máximo de 

vagas no edital a serem providas, o gestor optar em acrescentar um comando editalício que 

flexibiliza o limite de vagas para alcançar os candidatos do denominado cadastro de reserva e 

prover os cargos abertos no período do prazo do concurso, fixando um número mínimo de cargos 

a serem providos, economizando recursos a serem despendidos com abertura de novos certames, 

por ter em mãos plantel de reserva qualificadamente selecionado e aprovado por concurso 

público.

Assim sendo, para a criação e provimento de novos cargos, não é dado ao administrador 

público a faculdade de descumprir os ditames da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), sendo imprescindível a demonstração do suporte orçamentário e 

financeiro necessário. Nessa linha, vejamos o que explicitam alguns dos dispositivos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal:

[...]
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
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que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 

        I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

        II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade 
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

  Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

Subseção II

Do Controle da Despesa Total com Pessoal

        Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da 
despesa com pessoal e não atenda:

        I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o 
disposto no inciso XIII do art. 37 e no §1º do art. 169 da Constituição Federal;

[...]

 Logo, não poderá o gestor público alegar não ter direito líquido e certo a nomeação o 

concursando aprovado e classificado dentro do chamado cadastro de reserva, se as vagas 

decorrentes da criação legal de cargos novos ou vacância ocorrerem no prazo do concurso ao 

qual se habilitou e foi aprovado.

A exceção a esta regra poderá ocorrer se houver sido alcançado o LIMITE 

PRUDENCIAL de dispêndios com folha de pessoal, assim declarado este fato pelo órgão de 

controle externo respectivo da Administração, tudo em razão do que dispõe o art. 22, parágrafo 

único, inciso IV, da Lei Complementar nº 101/2000, in verbis:   

[...]
Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 

19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre.
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e 

cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que 
houver incorrido no excesso:

[...]
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a 

qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de 
servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

[...]
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 Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no 

art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas 
previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre 
outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4º do art. 169 da Constituição.

Ademais, é importante que fique claro para o administrador público que o poder de 

avaliar a conveniência e oportunidade para o provimento das vagas não pode restar divorciado ao 

prévio juízo lançado por ocasião da abertura do concurso. Ou seja, é claro que pode ocorrer de 

todas as previsões tecnicamente efetuadas pelo gestor para abrir o certame serem abatidas por 

algum evento estranho, porém, mesmo assim, terá ele o dever de adotar medidas outras, 

igualmente emergenciais, como a extinção dos cargos vagos e o remanejamento estratégico de 

tais funções decorrentes da redução do quadro de pessoal.

Com todas as vênias das abalizadas opiniões divergentes a esta, se esta não for a 

exegese, o denominado cadastro de reserva servirá apenas para burlar a jurisprudência hoje 

consolidada, frustrando o direito líquido e certo daquele que, chamado em edital pelo Estado, logra 

aprovação e finda por sepultar seus sonhos, arcando com os prejuízos financeiros e emocionais, 

tudo por ter pressuposto que o chamamento editalício partira do Poder Público, primeiro 

cumpridor da Lei, sobretudo em um Estado Democrático de Direito. 

Dessa forma, a classificação e aprovação do candidato, ainda que fora do número 

mínimo de vagas previstas no edital do concurso, confere-lhe o direito subjetivo à nomeação para 

o respectivo cargo se, durante o prazo de validade do concurso, houver o surgimento de novas 

vagas, desde que aprovado dentro do número máximo de vagas abertas. 

Este direito exsurge quando, durante o prazo de validade do concurso, houver o 

surgimento de novas vagas, seja em razão da criação de novos cargos mediante lei, seja em 

virtude de vacância decorrente de exoneração, demissão, aposentadoria ou falecimento, e não se 

olvide que isto decorre do pleno exercício de princípios constitucionais inerentes à gestão pública, 

mormente os da moralidade e da legalidade. 

O Supremo Tribunal Federal, em recente precedente, manifestou tal entendimento no 

sentido de reconhecer direito à nomeação de candidatos aprovados em cadastro de reserva no 

caso de surgimento de novas vagas criadas por lei no período de validade do concurso público, 
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nos seguintes termos:     

"Por reputar haver direito subjetivo à nomeação, a 1ª Turma 
proveu recurso extraordinário para conceder a segurança impetrada pelos 
recorrentes, determinando ao Tribunal Regional Eleitoral catarinense que 
proceda as suas nomeações, nos cargos para os quais regularmente 
aprovados, dentro do número de vagas existentes até o encerramento do prazo 
de validade do concurso. Na espécie, fora publicado edital para concurso 
público destinado ao provimento de cargos do quadro permanente de 
pessoal, bem assim à formação de cadastro de reserva para preenchimento 
de vagas que surgissem até o seu prazo final de validade. Em 20.2.2004, 
fora editada a Lei 10.842/2004, que criara novas vagas, autorizadas para 
provimento nos anos de 2004, 2005 e 2006, de maneira escalonada. O prazo 
de validade do certame escoara em 6.4.2004, sem prorrogação. Afastou-se a 
discricionariedade aludida pelo tribunal regional, que aguardara expirar o 
prazo de validade do concurso sem nomeação de candidatos, sob o 
fundamento de que se estaria em ano eleitoral e os servidores requisitados 
possuiriam experiência em eleições anteriores. Reconheceu-se haver a 
necessidade de convocação dos aprovados no momento em que a lei fora 
sancionada. Observou-se que não se estaria a deferir a dilação da validade do 
certame. Mencionou-se que entendimento similiar fora adotado em caso 
relativo ao Estado do Rio de Janeiro. O Min. Luiz Fux ressaltou que a 
vinculação da Administração Pública à lei seria a base da própria cidadania. 
O Min. Marco Aurélio apontou, ainda, que seria da própria dignidade do 
homem. O Min. Ricardo Lewandowski acentuou que a Administração 
sujeitar-se-ia não apenas ao princípio da legalidade, mas também ao da 
economicidade e da eficiência. A Min. Cármen Lúcia ponderou que esse 
direito dos candidatos não seria absoluto, surgiria quando demonstrada a 
necessidade pela Administração Pública, o que, na situação dos autos, 
ocorrera com a requisição de servidores para prestar serviços naquele 
Tribunal." (RE 581.113/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 
31.5.2011). 

Sobre o tema, os seguintes precedentes deste Tribunal Superior: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO DO  

CADASTRO DE RESERVA PREVISTO EM EDITAL. ABERTURA DE 

NOVAS VAGAS NO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME.
1. O tema relacionado à nomeação de candidatos aprovados em concurso público 
tem sido objeto de profundos debates e grande evolução no âmbito dos Tribunais 
Superiores.  O Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido ao regime de 
repercussão geral, estabeleceu os princípios constitucionais (segurança jurídica, 
boa-fé e proteção à confiança) e os limites que regem a nomeação de candidatos 
aprovados em concurso público e a adequação da Administração Pública para a 
composição de seus quadros. O importante julgado da Corte Constitucional 
também estabeleceu que em situações excepcionais, a Administração Pública pode 
justificar o não cumprimento do dever de nomeação do candidato aprovado em 
certame, as quais serão efetivamente motivadas pelo administrador e sujeitas ao 
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controle do Poder Judiciário, e desde que presentes os seguintes requisitos: 
superveniência, imprevisibilidade, gravidade e necessidade. (RE 598.099/MS, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 3.10.2011).
2. Por sua vez, o Superior Tribunal de Justiça adota entendimento segundo o qual 
a regular aprovação em concurso público em posição classificatória compatível 
com as vagas previstas em edital confere ao candidato direito subjetivo à 
nomeação e posse dentro do período de validade do certame (AgRg no AREsp 
57.493/BA, 2ª Turma, Rel. Min.
Herman Benjamin, DJe 24/02/2012). Também tem reconhecido direito líquido e 
certo à nomeação de candidatos aprovados em cadastro de reserva nos casos de 
contratação precária para o exercício do cargo efetivo no período de validade do 
certame público (RMS 31.847/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro  Campbell 
Marques, DJe 30/12/2011).
3. Entretanto, não obstante a inequívoca evolução jurisprudencial dos Tribunais 
Superiores sobre o tema concurso público, a questão que envolve o instituto do 
denominado "cadastro de reserva" e as inúmeras interpretações formuladas pelo 
Poder Público no tocante às nomeações dos candidatos, que tem permitido o 
efetivo desrespeito aos princípios que regem o concurso público, merecem ser 
reavaliadas no âmbito jurisprudencial.
4. A aprovação do candidato dentro do cadastro de reservas, ainda que fora do 
número de vagas inicialmente previstas no edital do concurso público, confere-lhe 
o direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo, se, durante o prazo de 
validade do concurso, houver o surgimento de novas vagas, seja em razão da 
criação de novos cargos mediante lei, seja em virtude de vacância decorrente de 
exoneração, demissão, aposentadoria, posse em outro cargo inacumulável ou 
falecimento .
5. A exceção a esta regra, desde que devidamente motivada pelo Poder Público e 
sujeita ao controle do Poder Judiciário, deve estar fundada nas características 
fixadas pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral. Nesse 
sentido, se houver sido alcançado o limite prudencial de dispêndios com folha de 
pessoal, assim declarado este fato pelos órgãos de controle interno e externo 
respectivos da Administração, tudo em razão do que dispõe o art. 22, parágrafo 
único, inciso IV, da Lei Complementar nº 101/2000.
6. Os Tribunais Superiores têm reconhecido direito à nomeação de candidatos 
aprovados em cadastro de reserva nos casos de surgimento de novas vagas. 
Precedentes: RE 581.113/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 31.5.2011; 
MS 18.570/DF, 1ª Seção,  Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
21/08/2012; DJe 29/05/2012; RMS 32105/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe 30/08/2010.
7. No caso concreto dos autos, a recorrente ficou colocada em 44º lugar no 
concurso público para provimento do cargo em questão, que tinha 20 vagas, ou 
seja, foi aprovada fora do número de vagas previstas em edital. A Administração 
Pública, conforme seu critério de conveniência e oportunidade e observando a 
ordem de classificação, nomeou até o 41º candidato aprovado, dentro do prazo de 
validade do concurso.
8. Verifica-se, pela leitura das informações prestadas pela Secretaria de Estado da 
Fazenda, que existem 138 Auditores da Receita Estadual na ativa, sendo 118 no 
cargo de Auditor da Receita Estadual e 20 no cargo de Auditor da Receita 
Estadual II. A Lei nº 2.265/2010 do Estado do Acre, que estabeleceu nova 
estrutura da carreira para os servidores públicos estaduais da Secretaria de Estado 
da Fazenda - SEFAZ, fixou o quantitativo de 140 cargos para Auditor da Receita 
Estadual (Anexo XIII - fls. 90), ou seja, como estão preenchidos, conforme 
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informação acima, 138 cargos, existem 2 vagas a serem supridas.
9. Ocorre que a recorrente foi aprovada, dentro do cadastro de reserva, na 
posição classificatória  44ª (quadragésima quarta), ou seja, a 3ª que deve ser 
convocada, uma vez que o último a ser chamado foi o 41º (quadragésimo 
primeiro), conforme relatado na petição inicial e  confirmado nas informações. 
Porém, como visto acima, mesmo com a criação de novas vagas, há apenas 2 
que não foram preenchidas. Dessa forma, obedecendo a ordem de classificação e 
preenchendo as duas vagas restantes, a colocação da candidata não é atingida 
para sua convocação.
10. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido. (RMS 37882/AC, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/12/2012, DJe 14/02/2013)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO PARA O CARGO DE PROCURADOR DO BANCO CENTRAL 

DO BRASIL. EDITAL 1/2009, ITEM 2.4. NÚMERO ABERTO DE VAGAS A 

PREENCHER. OFERTA DE 20 VAGAS, ALÉM DAS QUE SURGIREM E 

VIEREM A SER CRIADAS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DO 

CONCURSO. CRIAÇÃO DE 100 VAGAS PELA LEI 12.253/2010. 

APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO À NOMEAÇÃO. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELA 

DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM CONCEDIDA, NO ENTANTO.
1.  O princípio da moralidade impõe obediência às regras insculpidas no 
instrumento convocatório pelo Poder Público, de sorte que a oferta de vagas 
vincula a Administração, segundo, ainda, o princípio da legalidade.
2.   A partir da veiculação expressa da necessidade de prover determinado 
número de cargos, através da publicação de edital de concurso, a nomeação e 
posse de candidato aprovado dentro das vagas ofertadas é direito subjetivo líquido 
e certo, tutelado na via excepcional do Mandado de Segurança.
3.   Tem-se por ilegal o ato omissivo da Administração que não assegura a 
nomeação de candidato aprovado e classificado até o limite de vagas previstas no 
edital, por se tratar de ato vinculado.
4.   In casu, os impetrantes foram classificados nas 59a. e 60a. posições para o 
cargo de Procurador do Banco Central do Brasil, cujo Edital previu originária e 
expressamente a existência de 20 vagas, além das que surgirem e vierem a ser 
criadas durante o prazo de validade do concurso (23.4.2012); tendo sido criadas 
mais 100 vagas para o referido cargo pela Lei 12.253/2010, impõe-se reconhecer 
o direito líquido e certo dos impetrantes à nomeação e posse no cargo para o qual 
foram devidamente habilitados dentro do número de vagas oferecidas pela 
Administração.
5.   Ordem concedida para determinar a investidura dos Impetrantes no cargo de 
Procurador do Banco Central para o qual foram aprovados, observada 
rigorosamente a ordem de classificação. (MS 18570/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/08/2012, DJe 21/08/2012)

ADMINISTRATIVO - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - NECESSIDADE DO 

PREENCHIMENTO DE VAGAS, AINDA QUE EXCEDENTES ÀS 

PREVISTAS NO EDITAL, CARACTERIZADA POR ATO INEQUÍVOCO 

DA ADMINISTRAÇÃO - DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO - 
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PRECEDENTES.
1. A aprovação do candidato, ainda que fora do número de vagas disponíveis no 
edital do concurso, lhe confere direito subjetivo à nomeação para o respectivo 
cargo, se a Administração Pública manifesta, por ato inequívoco, a necessidade 
do preenchimento de novas vagas.
2. A desistência dos candidatos convocados, ou mesmo a sua desclassificação 
em razão do não preenchimento de determinados requisitos, gera para os 
seguintes na ordem de classificação direito subjetivo à nomeação, observada a 
quantidade das novas vagas disponibilizadas.
3. Hipótese em que o Governador do Distrito Federal, mediante decreto, 
convocou os candidatos do cadastro de reserva para o preenchimento de 37 
novas vagas do cargo de Analista de Administração Pública - Arquivista, gerando 
para os candidatos subsequentes direito subjetivo à nomeação para as vagas não 
ocupadas por motivo de desistência.
4. Recurso ordinário em mandado de segurança provido. (RMS 32105/DF, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, 
DJe 30/08/2010)

No presente caso, foram preenchidas todas as vagas disponibilizadas no edital do 

concurso, discutindo-se aqui o provimento dos novos cargos criados por lei. Ocorre que, apesar 

de haver essas novas vagas, há a demonstração de óbice orçamentário. Vejamos.

A autoridade coatora, buscando comprovar a existência de óbices de natureza 

finaceiro-orçamentária que impedem a nomeação dos candidatos aprovados no cadastro de 

reserva do concurso em que o ora Requerente foi aprovado, juntou os seguintes documentos: (i) 

estudo de impacto financeiro feito pela Coordenadoria de Planejamento deste Tribunal para a 

contratação de novos servidores; (ii) circular informando aos magistrados da suspensão da 

contração de servidores, em razão da dificuldade orçamentária e financeira;(iii) Informações 

apresentadas ao CNJ no Pedido de Providências n. 0001100-34.2011.2.00.0000; (iv) decisão 

proferida pela CNJ no Pedido de Providências n. 0001100-34.2011.2.00.0000; (v) decisão 

administrativa prolatada no processo administrativo n. 0037133-09.2010.8.22.1111.

Tais documentos demonstram a ausência de dotação orçamentária para a realização 

das nomeações, uma vez que o orçamento previsto para o exercício de 2011 (Lei de Diretrizes 

Orçamentárias n. 2339/2010) não permitia a contratação de novos servidores, pois o crescimento 

dos créditos orçamentários fixados na Lei de Diretrizes Orçamentárias fora apenas de 4,5%. 

Assim, como afirmado pelo Ministro Ives Gandra, Conselheiro do CNJ, na decisão 

proferida pela CNJ no Pedido de Providências n. 0001100-34.2011.2.00.0000, "a recusa justa e 
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motivada da Administração em preencher vagas decorrentes de concurso público, como 

ora se dá, não viola os princípios encartados no art. 37 da CF, mormente o da legalidade. 

Se não há dotação orçamentária para fazer frente às nomeações, mesmo tendo-se 

buscado, não se pode brandir o direito subjetivo à nomeação, haja vista a 

responsabilização a que se submete o gestor, nos termos das leis orçamentárias e das 

disposições constitucionais. O reconhecimento da existência de necessidade de servidores 

não garante, por si só, a nomeação de candidatos, se o orçamento desse ano não suporta 

o acréscimo de despesas" (fls. 161).

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso ordinário.

É como voto.
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